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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI 10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA. 
NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA 
NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A EXECUÇÃO DA 
LIMINAR. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. A Segunda Seção do STJ, em julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos, assentou a tese de que, "nos contratos firmados na vigência da Lei 
n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a 
execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da 
dívida - entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo 
credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel 
objeto de alienação fiduciária" (REsp 1.418.593/MS, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe de 
27/5/2014).
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é assente no sentido de que 
o prazo para pagamento estabelecido no art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69 
deve ser considerado de direito material, não se sujeitando, assim, à contagem 
em dias úteis, prevista no art. 219, caput, do CPC/2015.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI 10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA. 
NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA 
NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A EXECUÇÃO DA 
LIMINAR. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. A Segunda Seção do STJ, em julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos, assentou a tese de que, "nos contratos firmados na vigência da Lei 
n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a 
execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da 
dívida - entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo 
credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel 
objeto de alienação fiduciária" (REsp 1.418.593/MS, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe de 
27/5/2014).
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é assente no sentido de que 
o prazo para pagamento estabelecido no art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69 
deve ser considerado de direito material, não se sujeitando, assim, à contagem 
em dias úteis, prevista no art. 219, caput, do CPC/2015.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por FATIMA PARREIRAS MARQUES 

MOTA, contra decisão monocrática desta Relatoria, de fls. 1025-1028, que conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83/STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que a Súmula 
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83/STJ não incide no caso, asseverando que, "demonstrado satisfatoriamente o dissídio 

jurisprudencial entre Tribunais distintos, não há motivo para se obstar que o STJ conheça da 

divergência e pacifique a jurisprudência nacional, inegável a esta altura, o que é, destarte, sua 

missão constitucional" (fl. 1035).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (vide certidão 

de fl. 1040).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Observa-se que os argumentos trazidos pela parte recorrente mostram-se 

insuficientes para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida.

Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante aponta violação do art. 3º, §§ 1º 

e 2º, do Decreto-Lei 911/69, além de divergência jurisprudencial, afirmando que "o prazo para 

purga da mora conta-se na forma do art. 219 do CPC, ou seja, em dias úteis a partir da 

efetivação da liminar de apreensão do bem" (fl. 952).

Sobre o ponto em questão, a Corte a quo consignou o seguinte:
 

"Inicialmente, bateu-se a apelante pela regularidade da purga da mora por 
ela realizada, ao argumento de que realizou o depósito judicial do valor 
integral do débito, conforme indicado na inicial, alegando que o prazo para a 
realização da referida providência dever ser contado em dias úteis, haja vista 
tratar-se de prazo processual.
Disse que '... sendo a data do cumprimento da liminar em 17/05/2017 e o 
depósito da purga da mora em 24/05/2017, observou- se rigorosamente o 
prazo de 05 dias úteis, eis que 20 e 21 foram sábado e domingo'.
Analisando os autos, entendo que não assiste razão a apelante quanto tal 
tópico.
Isso porque, como se sabe, a ação de busca e apreensão contém dois prazos 
que devem ser observados, o prazo para pagamento da dívida (cinco dias a 
contar da execução da liminar) e o prazo para apresentação de resposta 
(quinze dias a contar da juntada nos autos do mandado de citação 
devidamente cumprido).
(...)
Prosseguindo, sobre a contagem do referido prazo de 05 dias, consoante 
entendimento já manifestado pelo Eg. Superior Tribunal de Justiça, o prazo 
para purga da mora tem natureza material, razão pela qual não se aplica a 
regra do art. 219 do CPC, devendo, pois, ser contado em dias corridos.
(...)
Contudo, in casu, a contagem do prazo se deu, como ressaltou a própria 
apelante, em dias úteis, o que culminou na intempestividade da purga da 
mora, conforme bem estabelecido na decisão de ordem 33.
(...)
Destarte, uma vez que o pagamento foi realizado fora do prazo de 5 dias 
corridos contados do cumprimento da liminar, fica afastada a possibilidade 
de reconhecimento da purga da mora, não merecendo acolhimento a tese da 
apelante neste tópico." (fls. 787-792).
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A Segunda Seção do STJ, em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, assentou 

a tese de que, "nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, 

no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a 

integralidade da dívida - entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo 

credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação 

fiduciária".
A propósito, segue a ementa do referido precedente qualificado:

 
"ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI N. 10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A 
EXECUÇÃO DA LIMINAR.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Nos contratos 
firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo 
de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, 
pagar a integralidade da dívida - entendida esta como os valores 
apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de 
consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária".
2. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.418.593/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe de 27/5/2014)

 
No mesmo julgamento, foi firmado o entendimento de que "aplica-se a Lei 

10.931/2004, que determina ao devedor fiduciante, no prazo de cinco dias contados da execução 

da liminar em ação de busca e apreensão, o pagamento da integralidade do débito remanescente 

a fim de obter a restituição do bem livre de ônus, apenas aos contratos celebrados após a sua 

vigência. Isso porque a norma que disciplina a purgação da mora tem conteúdo de direito 

material e não processual". 

Nessa senda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é assente no sentido de 

que o prazo para pagamento estabelecido no art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69 deve ser 

considerado de direito material, não se sujeitando, assim, à contagem em dias úteis, prevista no 

art. 219, caput, do CPC/2015.

A propósito:
 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. PAGAMENTO 
DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. ART. 3º, § 2º, DO DECRETO-LEI 
911/69. PRAZO. NATUREZA JURÍDICA. CRITÉRIO. CONSEQUÊNCIAS 
ENDO-PROCESSUAIS. AUSÊNCIA. CONTAGEM. DIAS CORRIDOS. ART. 
219, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15.
1. Cuida-se de ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, 
em razão da mora no pagamento das prestações do financiamento.
2. Recurso especial interposto em: 28/02/2018; conclusos ao gabinete em: 
25/10/2018. Aplicação do CPC/15.
3. O propósito recursal consiste em determinar se o prazo de cinco dias 
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previsto no art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69 para pagamento a 
integralidade da dívida pendente pelo devedor possui natureza processual ou 
material, sendo, pois, sob a égide do CPC/15, contado em dias úteis ou 
corridos.
4. A doutrina processual civil oferece dois principais critérios para a 
definição da natureza material ou processual das normas jurídicas: i) um 
primeiro ligado às características fundamentais dos direitos regulamentados 
pelas normas; ii) o segundo, ligado à finalidade com que o ato deve ser 
praticado.
5. Pelo princípio da instrumentalidade do processo, o direito processual é, a 
um só tempo, um ramo jurídico autônomo, mas também um instrumento 
específico de atuação a serviço do direito material, haja vista que seus 
institutos básicos (jurisdição, ação, exceção, processo) são concebidos e se 
justificam para garantir a efetividade do direito substancial ou material.
6. O processo se compõe de dois elementos: a) a relação processual, 
composta pelas inúmeras posições jurídicas ativas e passivas que se sucedem 
do início ao fim do processo; e b) o procedimento, caracterizado pela 
progressão e sucessão de eventos que constituam, modifiquem ou extingam 
situações jurídicas processuais.
7. Sob esse prisma, os prazos processuais destinam-se aos sujeitos envolvidos 
na relação jurídica correspondente, fixando faculdades e impondo-lhes, como 
consequência, ônus de atuação, cujo cumprimento ou descumprimento 
acarreta a sucessão das posições e fases processuais, em decorrência da 
preclusão temporal.
8. A natureza processual de um determinado prazo é determinada pela 
ocorrência de consequências endo-processuais do ato a ser praticado nos 
marcos temporais definidos, modificando a posição da parte na relação 
jurídica processual e impulsionando o procedimento à fase seguinte.
9. Como o pedido da ação de busca e apreensão é (i) reipersecutório e (ii) 
declaratório da consolidação da propriedade (seja pela procedência, seja 
pela perda de objeto), o pagamento da integralidade da dívida, previsto no 
art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69 é ato jurídico não processual, pois não se 
relaciona a ato que deve ser praticado no, em razão do ou para o processo, 
haja vista não interferir na relação processual ou mesmo na sucessão de fases 
do procedimento da ação de busca e apreensão.
10. O prazo para pagamento art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69 deve ser 
considerado de direito material, não se sujeitando, assim, à contagem em 
dias úteis, prevista no art. 219, caput, do CPC/15.
11. Na hipótese concreta, o curso do prazo para pagamento integral teve 
início no dia 10/06/2016, tendo seu termo final ocorrido no dia 14/06/2016. O 
pedido reipersecutório da ação de busca e apreensão deve ser, pois, julgado 
procedente, em razão da consolidação da propriedade no nome da credora 
recorrente, ocorrida na citada data em que o prazo para pagamento veio a 
termo, sem a prática do ato de direito material correspondente 12. Recurso 
especial provido."
(REsp n. 1.770.863/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe de 15/6/2020)

 
"Direito bancário. Pedido de busca e apreensão. Requerimento de purgação 
da mora formulado, pelo devedor, à época em que o DL 911/69 vigia com sua 
redação original, que estabelecia, como requisitos para a purgação, o 
depósito das parcelas vencidas consoante cálculo do contador judicial. 
Apreciação de tal pedido promovida pelo juízo somente meses após sua 
formulação, momento em que o DL 911/69 já fora alterado pela Lei 
10.931/2004, que estabeleceu, para a purgação da mora, o depósito de toda a 
dívida. Impossibilidade de aplicação da lei nova para decisão de pedido 
formulado quando vigente a lei antiga.
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- A norma que disciplina a purgação da mora tem conteúdo de direito 
material, não de direito processual. Vale dizer, na hipótese em que o devedor 
exerce o direito à purgação da mora, é restabelecida a vigência do contrato, 
retirando-se do credor a faculdade de promover sua rescisão por 
inadimplemento.
- A alteração da Lei quanto aos requisitos da purgação da mora não pode 
impedir o deferimento de pedido já formulado pela parte, com observância 
das exigências fixadas na lei anterior.
Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp n. 904.752/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe de 11/11/2009)

 
Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido está 

em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que 

atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - MG146442
ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - MG147829

TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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